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A indústria farmacêutica configura-se como um oligopólio, com produtos diferenciados em segmen-
tos de classes terapêuticas específicas. As grandes farmacêuticas globais concentram seus esforços 
de pesquisa e de comercialização nas doenças degenerativas, que trazem maior retorno financeiro. 
No Brasil, destaca-se a presença de um conjunto de laboratórios públicos, os quais compõem a Rede 
Brasileira de Produção Pública de Medicamentos (RBPPM), voltados para as necessidades do Sistema 
Único de Saúde (SUS), em grande parte negligenciadas pelas Big Pharmas. O objetivo deste estudo é 
investigar o uso pelos laboratórios farmacêuticos oficiais brasileiros das contribuições derivadas das 
tecnologias da informação e comunicação (TIC), no sentido da integração da cadeia de suprimentos 
da RBPPM. Em sua primeira fase, a pesquisa de campo foi realizada por meio de uma abordagem 
quantitativa em todos os laboratórios oficiais afiliados à Associação de Laboratórios Farmacêuticos 
Oficiais Brasileiros (Alfob). Essa análise permitiu levantar questões que foram aprofundadas por meio 
da abordagem qualitativa em três laboratórios selecionados da fase anterior. As evidências coletadas 
permitem concluir que os objetivos descritos na criação da RBPPM, cujo alcance poderia ser facilitado 
pela adoção dos atributos da GCS pela rede capitaneada pelo Ministério da Saúde, ainda são inci-
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pientes e erráticos. O estudo demonstrou que, apesar das evidências teóricas e empíricas a respeito 
da capacidade das TIC de integrar processos, os laboratórios públicos brasileiros ainda fazem pouco 
uso das tecnologias estudadas na gestão de cadeias de suprimento (GCS), e o desempenho das poucas 
ferramentas encontradas revelou-se incipiente e insatisfatório. É bem provável que essa evidência seja 
uma decorrência natural do fato de que a RBPPM não utilizava uma abordagem de GCS na época em 
que esta pesquisa foi realizada.

Palavras-chave: tecnologia da informação e comunicação (TIC); cadeia de suprimentos; gestão de 
cadeias de suprimento (GCS); laboratórios farmacêuticos oficiais brasileiros.

La Red Brasileña de Producción de Medicamentos Pública en la perspectiva de la gestión de la 
cadena de suministro: el papel de las TIC
La industria farmacéutica se caracteriza por ser un oligopolio con productos diferenciados en segmentos 
específicos de clases terapéuticas. Las grandes farmacéuticas globales enfocan sus esfuerzos de marketing 
en las enfermedades degenerativas, que aportan una mayor rentabilidad. En Brasil, existe la presencia 
de un conjunto de laboratorios públicos, que constituyen la Red Brasileña de Producción Pública de 
Medicamentos (RBPPM), centrado en las necesidades del Sistema Único de Salud (SUS), en gran parte 
descuidadas por las grandes empresas farmacéuticas. El objetivo de este estudio es investigar el uso 
por los laboratorios farmacéuticos oficiales brasileños de las contribuciones derivadas de la tecnología 
de información y comunicación (TIC), hacia la integración de la cadena de suministro de la RBPPM. 
En su primera fase, la investigación de campo se llevó a cabo por medio de un enfoque cuantitativo 
en todos los laboratorios oficiales afiliados a la Asociación Brasileña de Laboratorios Farmacéuticos 
(Alfob). Este análisis permitió plantear cuestiones que se profundiza con enfoque cualitativo en tres 
laboratorios seleccionados de la fase anterior. Las pruebas recogidas sugieren que los objetivos descri-
tos en la creación de RBPPM, cuyo alcance podría ser facilitado por la adopción de los atributos GCS 
pela red liderada por el Ministerio de Salud, es aún pobre y errática. El estudio mostró que a pesar 
de la evidencia teórica y empírica del potencial de las TIC para integrar los procesos, los laboratorios 
públicos brasileños todavía hacen poco uso en la gestión de la cadena de suministro de las tecnologías 
estudiadas y el rendimiento de las pocas herramientas que se encuentran si reveló incipiente e insatis-
factoria. Lo más probable es que la evidencia es una consecuencia natural del hecho de que el RBPPM 
no se utiliza un enfoque de SMC en el momento que se llevó a cabo esta investigación.

Palabras clave: tecnología de la información y la comunicación (TIC); cadenas de suministro; gestión 
de cadena de suministro (GCS); laboratorios farmacéuticos oficiales brasileños.

The Brazilian Network for Public Production of drugs in the perspective of supply chain man-
agement: the role of ICTs
The pharmaceutical industry is characterized as an oligopoly with differentiated products in segments 
of specific therapeutic classes. The global pharmaceutical companies focus their research and marketing 
efforts on degenerative diseases, as they bring bigger income as result. In Brazil, a distinctive feature is 
the presence of a set of public laboratories, which comprise the Brazilian Network of Public Production 
of Medicines (RBPPM), targeting the needs of the Unified Health System (SUS), in great part ignored 
by the Big Pharmas. The aim of this study is to investigate the use by Brazilian Official Pharmaceutical 
Laboratories of contributions derived from the Information and Communication Technologies (ICT), 
towards the integration of RBPPM´s supply chain. In its first phase, the field research was carried out 
through a quantitative approach in all affiliated Alfob official laboratories. This analysis allowed to 
raise issues that have been deepened by qualitative approach in three laboratories selected from the 
previous phase. Collected evidences allowed to conclude that the objectives defined by the Health 
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Department at the creation of RBPPM, that could be facilitated by the adoption of the attributes of 
the SCM network headed, are still incomplete and erratic. The study demonstrated that despite the 
theoretical and empirical evidences about the capacity of ICT to integrate processes, the Brazilian 
government labs still make little use of ICT supply chain management (SCM) technologies, and the 
performance the few tools found proved unsatisfactory and incipient. It is likely that this evidence is a 
natural consequence of the fact that RBPPM did not use an approach of SCM at the time this research 
was conducted.

Keywords: information and communication technologies (ICTs); supply chain; supply chain mana-
gement (SCM); Brazilian official pharmaceutical laboratories.

1. Introdução

A indústria farmacêutica tem como atividade principal a produção e a comercialização de 
medicamentos ou outros produtos voltados para a manutenção e a recuperação da saúde e do 
bem-estar das pessoas. Dada a característica dos produtos que disponibiliza para a sociedade, 
é considerada um dos ramos industriais mais relevantes, tanto do ponto de vista econômico 
quanto social (Mesquita e Santoro, 2004). Também por essa razão, a comercialização dos me-
dicamentos no caso de economias em desenvolvimento, com o perfil sociodemográfico seme-
lhante ao Brasil, enseja complexas questões éticas e de soberania nacional (Magalhães, 2010).

Quanto à estrutura de mercado, a indústria farmacêutica configura-se como um oli-
gopólio, com produtos diferenciados em segmentos de classes terapêuticas específicas. Da-
dos apontam que as 10 maiores empresas farmacêuticas do mundo respondem por cerca de 
40% do mercado mundial e que cerca de 100 companhias de grande porte são responsáveis 
por aproximadamente 90% dos produtos farmacêuticos para consumo humano (Françoso 
e Strachman, 2013; Oliveira, Labra e Bermudez, 2006). Regra geral, as empresas de ponta 
concentram seus esforços de pesquisa e de comercialização nas doenças degenerativas, tais 
como câncer e Alzheimer, que geram maiores retornos financeiros (Moreira e Pitassi, 2013).

A dinâmica da indústria é determinada pela inovação tecnológica (Chiaroni, Chiesa 
e Frattini, 2008; Malerba e Orsenigno, 2002) e, ao nível da firma individual, essa dinâmica 
depende da capacidade tecnológica acumulada pelas farmacêuticas em cada país (Moreira e 
Pitassi, 2013). Durante três quartos do século passado, a indústria foi dominada por organiza-
ções oriundas da Tríade, ou seja, América do Norte, Europa Ocidental e Japão, as quais ainda 
detêm 87% das vendas globais (Françoso e Strachman, 2013).

O Brasil é o oitavo mercado farmacêutico no mundo. Por conseguinte, é uma das nações 
em desenvolvimento que mais desperta o interesse das farmacêuticas globais (Oliveira, Labra 
e Bermudez, 2006). Em função do favorecimento dado, ao longo dos governos de Juscelino 
Kubitschek e dos militares, aos investimentos das grandes transnacionais do setor, o ramo far-
macêutico brasileiro foi dominado pelas chamadas Big Pharmas durante boa parte do século 
passado. Em parte por esse motivo, as farmacêuticas privadas brasileiras desenvolveram baixa 
capacidade tecnológica nesse período.
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A liberação da comercialização dos medicamentos genéricos a partir de 2000 criou uma 
nova dinâmica competitiva na indústria farmacêutica brasileira, possibilitando o desenvol-
vimento de empresas nacionais de maior porte (Moreira e Pitassi, 2013). Atualmente, 50% 
das vendas de fármacos no Brasil são feitas pelos laboratórios brasileiros e há cinco empresas 
brasileiras entre as 10 maiores do ramo no país. A maior parte da produção local é de gené-
ricos e é direcionada para o mercado interno, sendo exportada apenas uma pequena parcela, 
majoritariamente para a América Latina (Françoso e Strachman, 2013).

Uma característica distintiva da indústria farmacêutica brasileira é a presença de um 
conjunto de laboratórios públicos, cujas ações são direcionadas ao combate das chamadas 
doenças negligenciadas, tradicionalmente desconsideradas nas estratégias comerciais das far-
macêuticas globais (Oliveira, Labra e Bermudez, 2006). Os laboratórios públicos produzem 
medicamentos, soros e vacinas voltados às necessidades do Sistema Único de Saúde (SUS), 
particularmente às políticas e programas de prevenção e combate das doenças infecciosas 
(Ribeiro, 2000). A maior parte dos medicamentos é comercializada diretamente para o Mi-
nistério da Saúde (MS). Logo, o bom desempenho do conjunto dos laboratórios públicos tem 
impacto direto na capacidade de o Estado brasileiro garantir melhores condições de saúde às 
populações carentes.

Em meados da década de 2000, o MS criou a Rede Brasileira de Produção Pública de 
Medicamentos (RBPPM), considerada um patrimônio nacional (Magalhães, Antunes e Boe-
chat, 2011). A partir desse evento, percebe-se uma preocupação do MS em adotar mecanis-
mos que levem à gestão integrada dos laboratórios públicos brasileiros. Se adotados na ínte-
gra, os objetivos dessa rede, explicitados mais à frente, permitirão uma melhor coordenação, 
cooperação e planejamento da cadeia de suprimentos dos laboratórios públicos, entre si e 
entre os demais atores sociais e parceiros envolvidos, tais como as farmacêuticas privadas, as 
universidades e os centros de pesquisa.

Partindo das projeções de venda dos produtos em que se especializa, a cadeia de su-
primentos de um laboratório farmacêutico inicia-se com a aquisição do fármaco (princípio 
ativo), dos insumos farmacêuticos, do material de acondicionamento e dos diferentes tipos de 
embalagem. À jusante, os laboratórios comercializam os medicamentos de venda livre dire-
tamente para as farmácias. Já os medicamentos tarjados, que exigem prescrição, demandam 
uma etapa prévia de divulgação aos médicos e aos dentistas.

Em face dos eventos expostos, o parque industrial brasileiro de medicamentos desen-
volveu uma capacidade restrita na produção dos insumos farmacêuticos obtidos das indús-
trias de química fina, os fármacos (Gadelha, Quental e Fialho, 2003). Portanto, importa-se 
a quase totalidade desses insumos, considerados os mais onerosos e críticos para a fabrica-
ção de medicamentos. Essa importação gera ineficiências na gestão da cadeia de suprimento 
(GCS) (Supply Chain Management — SCM, em inglês) dos laboratórios públicos e privados 
brasileiros (Bastos, 2005) e contribui negativamente para o déficit crônico que o Brasil vem 
apresentando ao longo das últimas décadas no Complexo Industrial da Saúde (CIS) (Scara-
muzzo, 2013; Calixto e Siqueira Junior, 2008).

A partir da década de 1990, cresceram as evidências empíricas e teóricas de que uma 
boa GCS contribui para o desempenho de uma organização, independentemente do setor 
de atuação (Shahabuddin, 2011). O compartilhamento da informação proporcionada pela 
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GCS ajuda a reduzir os níveis de estoques e os ciclos de tempo na cadeia (William, Germain 
e Birou, 2007). Defende-se que o sucesso de uma GCS está associado em parte ao uso de 
sistemas de informações (SI) que abranjam todas as empresas da cadeia (Kurien e Qureshi, 
2011). Em face da importância dos laboratórios públicos, se pressupõe neste artigo que uma 
boa GCS pode contribuir para atuação conjunta desses laboratórios com vistas à melhor 
gestão dos recursos públicos destinados à melhora da saúde e à redução do crônico déficit 
no CIS brasileiro.

A relação entre o uso das tecnologias de informação e comunicação (TIC) e o desempe-
nho da GCS vem sendo explorada há duas décadas na literatura científica (Rao, 2013; Zhang, 
Van Donk e Van Der Vaart, 2011; Salo e Karjaluoto, 2006), inclusive em alguns ramos de 
negócio no Brasil (Maçada, Feldens e Santos, 2007). Regra geral, as pesquisas indicam que o 
uso de TIC pode contribuir para uma boa GCS. A pesquisa bibliográfica realizada no âmbito 
deste estudo indica uma carência de estudos sobre a GCS no ramo farmacêutico brasileiro, em 
especial, em relação à contribuição das TIC. A pesquisa aqui apresentada situa-se no campo 
de estudo do uso de TIC em apoio GCS. Esta pesquisa estende esse campo de estudo buscan-
do responder a seguinte questão: qual a contribuição que as TIC trazem para a integração da 
cadeia de suprimentos dos institutos de pesquisa públicos brasileiros? O objetivo deste arti-
go é investigar o uso pelos Laboratórios Farmacêuticos Oficiais Brasileiros das contribuições 
derivadas das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), no sentido da integração da 
cadeia de suprimentos da RBPPM.

O artigo está organizado da seguinte forma. Na segunda seção, sob o título de referen-
cial teórico, são apresentados: i) o conceito GCS e sua contribuição para as estruturas em rede 
de relacionamentos; ii) o conceito de TIC e sua utilização na GCS; iii) os laboratórios públicos 
brasileiros e os objetivos estabelecidos pelo MS para o funcionamento desses laboratórios; iv) 
a cadeia de suprimentos dos laboratórios públicos brasileiros. Na terceira seção, descrevem-
se os procedimentos metodológicos adotados para o trabalho de campo. Na quarta parte, 
apresentam-se e discutem-se os resultados das fases quantitativa e qualitativa da pesquisa de 
campo. Na quinta e última seção, são apresentadas as considerações conclusivas do estudo.

2. Referencial teórico

2.1 Gestão da cadeia de suprimento (GCS)

A construção de cadeias de suprimentos é vista como um passo indispensável para a obtenção 
de uma vantagem competitiva na velocidade exigida pela economia digital (Kurien e Qureshi, 
2011). A emergência da GCS como campo teórico e prático está fortemente associada aos ob-
jetivos de sincronização e de coordenação de esforços entre a empresa central e seus parceiros 
de negócio (Rao, 2013), e muitos arcabouços de análise apoiam-se em conceitos, tais como 
confiança, complementariedade de recursos e investimentos específicos para a relação com os 
parceiros (Viana, Queiroz e Lima, 2013), conceitos estes oriundos da visão relacional (Dyer 



Rev. Adm. Pública — Rio de Janeiro 49(3):615-641, maio/jun. 2015

620 Ana Luíza Pimenta de Souza • et. al.

e Singh, 1998). A partir de meados de 2000, cresceram as evidências teóricas e empíricas de 
que a GCS assumiu uma complexa lógica de inter-relacionamentos em redes (networks, em 
inglês) comerciais e industriais (Håkansson e Persson, 2004).

O estudo de Salo e Karjaluoto (2006) observa que há vários conceitos descrevendo as 
cadeias de suprimentos e a GCS na literatura científica, variando de perspectivas lineares e 
mais restritivas de cadeias produtivas específicas (no limite, à díade) às estruturas em redes 
de relacionamentos verticais e horizontais envolvendo atores de vários níveis, incluindo as 
indústrias correlatas. Segundo o Council of Supply Chain Management Professionals (CS-
CMP), a GCS envolve as atividades usualmente associadas à logística integrada (compras, 
estocagem, movimentação de materiais, distribuição etc.) bem como o fluxo de materiais e 
informação entre parceiros de negócio. Apresenta-se a seguir o conceito de GCS proposto pelo 
CSCMP (2013:187), que será adotado nesse estudo: “envolve o planejamento e a gestão de 
todas as atividades associadas à logística interna e interorganizacional, bem como a coorde-
nação e colaboração entre todos os parceiros da cadeia, sejam eles fornecedores, prestadores 
de serviço ou consumidores”.

2.2 Tecnologias de informação e comunicação (TIC) na GCS

De acordo com Barbosa, Careta e Musetti (2007), as TIC são fundamentais para o desen-
volvimento e a melhoria do desempenho das empresas que se envolvem em processos de 
integração. Turban e colaboradores (2010) evidenciam a dificuldade de gerenciar a cadeia de 
suprimentos complexa, tais como as que se estabelecem no ramo farmacêutico, sem a utiliza-
ção de TIC. As TIC desempenham um importante papel pela sua capacidade de permitir que 
grandes quantidades de informação sejam compartilhadas ao longo da cadeia de suprimentos 
de forma rápida e segura (Marquez, 2010).

A TIC é uma tecnologia centrada no computador, que permite a coleta, o armazenamen-
to, o processamento e a comunicação da informação. É composta de hardware (por exemplo, 
computadores, terminais, roteadores, firewalls e smartphones) e software (por exemplo, sistemas 
operacionais, aplicativos e websites) (Turban et al., 2010). Sistemas de Informação (SI), um 
conceito mais amplo do que as TIC, são uma combinação de processos, informação, pessoas 
e TI, organizada para atingir objetivos de negócios, sendo fortemente dependente de fato-
res organizacionais para seu uso efetivo (Pitassi e Moreno, 2009). Adota-se neste estudo o 
conceito de TIC proposto por Ryssel, Ritter e Gemünden, (2004:198), dada a sua aborda-
gem relacional dessas tecnologias: “envolve todas as formas de tecnologias usadas para criar, 
capturar, manipular, comunicar, trocar, apresentar e usar a informação em suas várias for-
mas (dados de negócio, voz, imagens, filmes, apresentações multimídia, incluindo aquelas  
formas ainda não concebidas)”.

O quadro 1 apresenta as ferramentas de TIC ou SI que foram identificadas na pesquisa 
bibliográfica e que são utilizadas na gestão da cadeia de suprimentos.



621A Rede Brasileira de Produção Pública de Medicamentos

Rev. Adm. Pública — Rio de Janeiro 49(3):615-641, maio/jun. 2015

Q
u

a
d

ro
 1

U
so

 d
e 

TI
C

 n
a 

ge
st

ão
 d

a 
ca

de
ia

 d
e 

su
pr

im
en

to
s

Si
st

em
as

 o
u 

te
cn

ol
og

ia
s

D
efi

ni
çã

o
Re

fe
rê

nc
ia

s 
bi

bl
io

gr
áfi

ca
s

TI (tecnologia)
C

ód
ig

o 
de

 b
ar

ra
s

Te
cn

ol
og

ia
 d

e 
al

oc
aç

ão
 d

e 
có

di
go

s 
le

gí
ve

is
 p

or
 c

om
pu

ta
do

r e
m

 it
en

s,
 c

ai
xa

s 
e 

co
nt

êi
ne

re
s.

 
Em

pr
eg

ad
a 

pa
ra

 m
el

ho
ra

r a
 p

re
ci

sã
o 

da
 in

fo
rm

aç
ão

 e
 a

 v
el

oc
id

ad
e 

de
 tr

an
sm

is
sã

o 
de

 
da

do
s,

 é
 u

til
iz

ad
a 

na
 g

es
tã

o 
de

 in
ve

nt
ár

io
s,

 d
ep

ós
ito

s,
 e

m
 s

up
er

m
er

ca
do

s 
et

c.
Fe

ld
en

s 
(2

00
5)

.

ED
I —

 E
le

tro
ni

c 
D

at
a 

In
te

rc
ha

ng
e

É 
a 

tra
ns

fe
rê

nc
ia

 e
le

trô
ni

ca
 d

e 
da

do
s 

en
tre

 p
ar

ce
iro

s 
de

 n
eg

óc
io

s.
 O

s 
da

do
s 

sã
o 

es
tru

tu
ra

do
s 

se
gu

nd
o 

pa
dr

õe
s 

pr
ev

ia
m

en
te

 a
co

rd
ad

os
 e

nt
re

 p
ar

te
s.

 D
iv

id
e-

se
 e

m
 d

ua
s 

ca
te

go
ria

s:
 o

 E
D

I t
ra

di
ci

on
al

, q
ue

 u
til

iz
a 

se
rv

iç
os

 d
a 

re
de

 d
e 

va
lo

r a
gr

eg
ad

o,
 e

 a
 W

eb
ED

I, 
co

m
 

ac
es

so
 d

e 
fo

rm
ul

ár
io

s 
pe

la
 in

te
rn

et
.

Pi
re

s 
(2

01
0)

; G
un

as
ek

ar
an

, N
ga

i e
 

M
cG

au
gh

ey
 (

20
06

);
 S

an
ch

ez
 e

 P
er

ez
 

(2
00

4)
.

TI (tecnologia)

Ra
st

re
am

en
to

 d
e 

fro
ta

s
Po

de
 s

er
 b

as
ea

do
 e

m
 tr

an
sm

is
sã

o 
vi

a 
sa

té
lit

e 
ou

 p
el

a 
te

le
fo

ni
a 

ce
lu

la
r p

ar
a 

ra
st

re
am

en
to

 e
 

m
on

ito
ra

m
en

to
 d

e 
ve

íc
ul

os
, s

en
do

 a
pl

ic
ad

o 
pa

ra
 c

on
tro

le
 d

e 
de

se
m

pe
nh

o 
e 

se
gu

ra
nç

a 
de

 
tra

ns
po

rte
s.

 O
s 

da
do

s 
ge

ra
do

s 
po

r e
ss

e 
si

st
em

a 
al

im
en

ta
m

 o
 T

M
S 

e 
W

M
S.

Fe
ld

en
s 

(2
00

5)
.

RF
 —

 R
ad

io
 F

re
qu

en
cy

Fa
ci

lit
a 

a 
co

m
un

ic
aç

ão
, d

is
po

ni
bi

liz
an

do
 in

fo
rm

aç
õe

s 
es

se
nc

ia
is

 s
ob

re
 a

 s
itu

aç
ão

 d
os

 
pr

od
ut

os
. F

er
ra

m
en

ta
 d

e 
su

po
rte

 q
ue

 a
ut

om
at

iz
a 

pr
oc

es
so

s 
e 

m
el

ho
ra

 a
 g

es
tã

o 
da

s 
op

er
aç

õe
s,

 e
lim

in
an

do
 fa

lh
as

 h
um

an
as

.

M
oh

se
n 

(2
00

7)
; R

an
ky

 (
20

06
);

 B
al

oc
co

 
(2

01
1)

.

BI (apoio à 
decisão)

D
at

a 
M

in
in

g

C
on

ju
nt

o 
de

 fe
rra

m
en

ta
s 

e 
té

cn
ic

as
 e

m
 q

ue
 o

s 
da

do
s 

sã
o 

pr
oc

es
sa

do
s 

po
r m

ei
o 

de
 

al
go

rit
m

os
, r

ed
es

 n
eu

ra
is

 o
u 

es
ta

tís
tic

as
. A

 m
in

er
aç

ão
 d

e 
da

do
s 

re
la

ci
on

a,
 e

xp
lo

ra
 e

 
cr

uz
a 

da
do

s 
ge

ra
nd

o 
no

vo
s 

su
bg

ru
po

s,
 c

om
 o

 o
bj

et
iv

o 
de

 id
en

tifi
ca

r m
ai

s 
fa

ci
lm

en
te

 a
s 

in
fo

rm
aç

õe
s 

im
po

rta
nt

es
, a

ux
ili

an
do

 n
a 

de
sc

ob
er

ta
 d

e 
co

nh
ec

im
en

to
.

M
cC

ar
ty

 e
 H

as
ta

k 
(2

00
7)

; M
oi

ni
 e

 
co

la
bo

ra
do

re
s 

(2
01

2)
.

SI (apoio à decisão)

TM
S 

—
 T

ra
ns

po
rta

tio
n 

M
an

ag
em

en
t S

ys
te

m
Re

sp
on

sá
ve

l p
el

o 
co

nt
ro

le
 d

o 
tra

ns
po

rte
 d

e 
ca

rg
as

, d
et

er
m

in
an

do
 o

 m
od

al
, g

er
en

ci
an

do
 a

 
co

ns
ol

id
aç

ão
 d

e 
fre

te
s 

e 
co

or
de

na
nd

o 
os

 e
sf

or
ço

s 
de

 tr
an

sp
or

te
.

St
ef

an
ss

on
 e

 L
um

sd
en

 (
20

09
);

 S
ta

nk
 e

 
G

ol
ds

by
 (

20
00

).

W
M

S 
—

 W
ar

eh
ou

se
 

M
an

ag
em

en
t  

Sy
st

em

O
tim

iz
a 

as
 a

tiv
id

ad
es

 o
pe

ra
ci

on
ai

s 
(fl

ux
o 

de
 m

at
er

ia
is

) 
e 

ad
m

in
is

tra
tiv

as
 (

flu
xo

 d
e 

in
fo

rm
aç

õe
s)

 n
o 

pr
oc

es
so

 d
e 

ar
m

az
en

ag
em

, r
as

tre
an

do
 e

 c
on

tro
la

nd
o 

o 
m

ov
im

en
to

 d
o 

in
ve

nt
ár

io
 n

o 
de

pó
si

to
. S

ua
 u

til
iz

aç
ão

 e
st

á 
re

st
rit

a 
a 

de
ci

sõ
es

 o
pe

ra
ci

on
ai

s,
 ta

is
 c

om
o:

 
de

fin
iç

ão
 d

e 
ro

ta
s 

de
 c

ol
et

a,
 d

e 
en

de
re

ça
m

en
to

 d
e 

pr
od

ut
os

 e
tc

.

D
ek

ke
r, 

Bl
oe

m
ho

f e
 M

al
lid

is
 (

20
12

).

C
RM

 —
 C

us
to

m
er

 
Re

la
tio

ns
hi

p 
M

an
ag

em
en

t

Fe
rra

m
en

ta
 c

ap
az

 d
e 

un
ifi

ca
r a

s 
in

fo
rm

aç
õe

s 
so

br
e 

os
 c

lie
nt

es
 e

 d
e 

cr
ia

r u
m

a 
vi

sã
o 

ún
ic

a,
 

ce
nt

ra
liz

an
do

 a
s 

in
te

ra
çõ

es
 e

 a
nt

ec
ip

an
do

 a
s 

ne
ce

ss
id

ad
es

 d
os

 c
lie

nt
es

. P
ro

po
rc

io
na

 a
in

da
 o

 
co

nt
ro

le
 d

e 
at

iv
id

ad
es

 p
ro

m
oc

io
na

is
 e

 s
eu

s 
im

pa
ct

os
 n

a 
de

m
an

da
, a

ss
im

 c
om

o 
o 

co
nt

ro
le

 d
e 

at
iv

id
ad

es
 d

e 
ga

ra
nt

ia
 d

e 
pr

od
ut

os
.

Ze
ng

 e
 P

at
ha

k

(2
00

3)
; L

am
be

rt 
(2

01
0)

.

SC
P 

—
 S

up
pl

y 
C

ha
in

 
Pl

an
ni

ng
Au

xi
lia

 n
o 

pl
an

ej
am

en
to

, e
xe

cu
çã

o 
e 

m
en

su
ra

çã
o 

do
s 

pr
oc

es
so

s,
 in

cl
ui

nd
o 

m
ód

ul
os

 d
e 

pr
ev

is
ão

 d
e 

de
m

an
da

, p
la

ne
ja

m
en

to
 d

e 
in

ve
nt

ár
io

 e
 d

is
tri

bu
iç

ão
.

Ru
db

er
g,

 K
lin

ge
nb

er
g 

e 
Kr

on
ha

m
n 

(2
00

2)
; 

Jo
ns

so
n,

 K
je

lls
do

tte
r e

 R
ud

be
rg

 (
20

07
).

B2
B 

—
 B

us
in

es
s 

to
 

Bu
si

ne
ss

M
er

ca
do

s 
el

et
rô

ni
co

s 
on

de
 fo

rn
ec

ed
or

es
 e

 c
om

pr
ad

or
es

 in
te

ra
ge

m
 p

ar
a 

co
nd

uz
ir 

tra
ns

aç
õe

s.
 T

ra
ta

-s
e 

de
 u

m
 e

-b
us

in
es

s,
 is

to
 é

, d
e 

re
la

çõ
es

 e
nt

re
 e

m
pr

es
as

.
M

ci
vo

r e
 H

um
ph

re
ys

 (
20

04
),

 Z
en

g 
e 

Pa
th

ak
 (

20
03

).

Sistema 
Transacional

ER
P 

—
 E

nt
er

pr
is

e 
Re

so
ur

ce
s 

Pl
an

ni
ng

Si
st

em
a 

un
ifi

ca
do

 d
e 

in
fo

rm
aç

ão
 q

ue
 in

te
gr

a 
os

 d
ep

ar
ta

m
en

to
s 

e 
fu

nç
õe

s 
tra

ns
ac

io
na

is
 d

a 
em

pr
es

a.
 M

el
ho

ra
 o

 fl
ux

o 
de

 in
fo

rm
aç

õe
s 

da
 c

ad
ei

a 
em

 ta
l g

ra
u 

qu
e 

se
 to

rn
ou

 u
m

 p
ad

rã
o 

de
 o

pe
ra

çã
o.

H
vo

lb
y 

e 
W

on
g 

(2
00

7)
, L

ee
 e

 
co

la
bo

ra
do

re
s,

 (
20

11
).

Fo
nt

e:
 A

da
pt

ad
o 

de
 B

an
de

ira
 e

 M
aç

ad
a 

(2
00

8)
.



Rev. Adm. Pública — Rio de Janeiro 49(3):615-641, maio/jun. 2015

622 Ana Luíza Pimenta de Souza • et. al.

2.3 Laboratórios farmacêuticos públicos brasileiros

A cadeia produtiva na indústria farmacêutica constitui-se da etapa química fina, em que 
são sintetizados os princípios ativos (fármacos) e os aditivos, e da etapa farmacêutica, na 
qual se produz o medicamento final (Palmeira Filho e Pan, 2003). Todas as etapas de 
produção, tanto para laboratórios públicos quanto para privados, devem ser realizadas de 
acordo com a legislação vigente, a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) no 17, de 16 de 
abril de 2010, que define as Boas Práticas de Fabricação (BPF) de Medicamentos. A Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) exige o cumprimento desse regulamento, bem 
como o controle do processo produtivo, de modo a que o laboratório adquira ou mantenha 
o registro do medicamento produzido. As BPF abarcam as áreas de produção, manuten-
ção, controle de qualidade, manuseio de materiais, armazenamento, distribuição, compras, 
tendo como objetivo oferecer medicamentos de qualidade, eficazes e seguros à população 
(Lachman, Lieberman e Kanig, 2010).

Uma característica peculiar da indústria farmacêutica no Brasil é a existência de um 
parque público de laboratórios voltados para a produção de medicamentos em nível nacional. 
Essa produção contribui para minorar o problema de suprimento de determinadas drogas e 
para reduzir os custos dos programas públicos de saúde, seja pela oferta de medicamentos a 
preços reduzidos, seja pelo efeito indutor e regulatório que exercem sobre os preços privados, 
como evidenciado nas negociações realizadas em 2001 pelo MS para a redução dos preços dos 
medicamentos contra a Aids, vendidos pelas Big Pharmas (Gadelha, Quental e Fialho, 2003; 
Oliveira, Labra e Bermudez, 2006).

A rede pública de laboratórios farmacêuticos vinculados à Associação de Laboratórios 
Oficiais do Brasil (Alfob) é formada por 21 laboratórios das esferas federal e estadual, vincula-
dos ao MS, às Forças Armadas, às universidades públicas e às Secretarias de Saúde estaduais, 
sendo todos os medicamentos destinados ao setor público (Alfob, 2012). Pode-se observar na 
figura 1 a disposição geográfica de todos os laboratórios oficiais vinculados à Alfob.

Os laboratórios públicos vêm encontrando dificuldades na produção dos medicamentos 
em face dos problemas de qualidade dos insumos utilizados. Como lembram Buss, Carva-
lheiro e Casas (2008), toda aquisição no setor público de bem ou serviço é regida pela Lei no 
8.666/1993, o que impõe diversas limitações, como não permitir manter a priori um fornece-
dor de matéria-prima cuja qualidade se mostrou adequada.

Outro problema relaciona-se aos equipamentos utilizados. Os equipamentos mais mo-
dernos, mais precisos e mais adequados para manutenção da qualidade lote a lote demandam 
especificações que extrapolam as características técnicas preconizadas na lei, gerando muitas 
vezes a necessidade de substituição ou reprocessamento da matéria-prima para que a quali-
dade do medicamento seja garantida (Buss, Carvalheiro e Casas, 2008). Esse problema acaba 
prejudicando e atrasando o andamento da produção.

Outros desafios também citados pelos autores são: i) espaço físico limitado para am-
pliação e adequação da área produtiva às normas sanitárias; ii) gestão do conhecimento 
desestruturada ou mesmo inexistente; iii) ausência de um sistema de gestão integrado na 
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maioria dos laboratórios; iv) dificuldade de retenção de recursos humanos, já que a de-
fasagem salarial em relação ao mercado é grande, principalmente na área de pesquisa e 
desenvolvimento (P&D).

F i g u r a  1
Demonstração geográfica dos Laboratórios Farmacêuticos Oficiais  

vinculados à Alfob

Fonte: Adaptado de Magalhães, Antunes e Boechat (2011).

Para melhorar o desempenho do conjunto dos laboratórios públicos, o MS criou a Rede 
Brasileira de Produção Pública de Medicamentos (RBPPM), por meio da publicação da Porta-
ria GM/MS no 2.438, de 7 de dezembro de 2005. No art. 3o dessa portaria estão descritos os 
objetivos fundamentais dessa rede, o que ajudará o leitor na avaliação da potencial contribui-
ção da GCS, para os objetivos descritos a seguir:

I— desenvolver ações que visem à reorganização do sistema oficial de produção de medicamen-
tos, com a adoção de estratégias para a racionalização da produção oficial e para a sua aproxi-
mação às necessidades e prioridades do Sistema Único de Saúde;
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II— desenvolver ações coordenadas e cooperadas que visem ao suprimento de medicamentos 
demandados pelo Sistema Único de Saúde;
III— adotar, em seu âmbito, ações coordenadas que visem ao suprimento regular e adequado de 
matérias-primas e de insumos necessários à produção oficial de medicamentos;
IV— desenvolver ações que visem à garantia de fornecimento de medicamentos aos programas 
públicos considerados estratégicos, principalmente daqueles cuja produção envolve exclusiva-
mente a capacidade instalada do parque fabril oficial;
V— adotar, em seu âmbito, medidas estruturantes para os laboratórios farmacêuticos oficiais 
integrantes da Rede, bem como estratégias conjuntas para o aprimoramento e otimização da 
gestão;
VI— desenvolver ações que visem à capilarização das iniciativas de fomento ao desenvolvimento 
tecnológico e das ações de pesquisa e desenvolvimento;
VII— desenvolver ações voltadas à ampliação e à organização das interfaces no âmbito dos 
acordos internacionais e de transferência de tecnologia adotados pelo País, nos quais estejam 
envolvidos os laboratórios farmacêuticos oficiais integrantes da rede;
VIII— desenvolver ações de fortalecimento do desenvolvimento regional, nas áreas de abrangên-
cia dos laboratórios farmacêuticos oficiais integrantes da Rede.

Por conseguinte, a adoção de técnicas e ferramentas modernas de gestão, como a uti-
lização da GCS e das ferramentas de TIC, torna-se imprescindível para que os laboratórios 
trabalhem em redes integradas, visando o acompanhamento das evoluções tecnológicas do 
setor farmacêutico e possibilitando que a cadeia de suprimentos funcione de forma integrada 
entre os laboratórios, e, assim, otimizando todo o processo produtivo para o atendimento da 
demanda da sociedade brasileira.

2.4 GCS nos laboratórios públicos brasileiros

A cadeia de suprimentos do setor farmacêutico compreende desde os fornecedores de ma-
térias-primas até o consumidor final, incluindo os laboratórios farmacêuticos responsáveis 
pela fabricação e entrega dos medicamentos (Sampaio e Csillag, 2010). O relacionamento 
colaborativo na indústria farmacêutica é essencial para viabilizar a coordenação das diversas 
áreas, tais como logística, desenvolvimento, qualidade, compartilhamento de informações e 
aprendizado conjuntos (Kumar, 1996). Dessa maneira, o laboratório farmacêutico pode in-
tegrar sua cadeia de suprimentos por meio dos relacionamentos colaborativos dentro e fora 
de sua fronteira organizacional, inclusive com vistas ao desenvolvimento conjunto de novas 
drogas (Chiaroni, Chiesa e Frattini, 2008).

A figura 2 ilustra os elos existentes na cadeia de suprimentos dos Laboratórios Farma-
cêuticos Oficiais. A seguir apresenta-se uma breve descrição da figura desenvolvida a partir do 
artigo original de Maradei Jr. (2008).
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F i g u r a  2
Cadeia de suprimentos dos laboratórios farmacêuticos oficiais

Secretarias 
de Saúde 

Estaduais e 
Municipais

Ministério da 
Saúde

 Farmácia 
Popular do 

Brasil

Centro de 
distribuição  
em Brasília

Laboratórios 
Farmacêuticos 

Oficiais 

Gráficas e 
Fabricantes de 
Embalagens

Secretarias 
de Saúde 

Municipais e 
Prefeitura

Indústrias  
Químicas

Indústrias 
Farmoquímicas

Laboratórios 
Farmacêuticos 

Oficiais 

Coordenações 
Estaduais

Farmácias 
Penitenciárias

Centro de 
Distribuição da 

Farmácia Popular 
do Brasil

Ambulatórios

Postos de 
Saúde

Farmácias dos 
Hospitais

Pacientes

Farmácias 
Privadas

Farmácias 
Próprias do 
Programa 
Farmácia 

Popular do 
Brasil

Legenda:
DE: Demanda
MA: Medicamentos Semiacabados
MG: Cartuchos, Bulas e Material de Embalagem em Geral
MP: Matérias-Primas em Geral (exceto Princípios Ativos)
PA: Produto Acabado
PR: Princípios Ativos

DE

MG

MP

MG
MP
PR
MA
PA

PR

MP

PA

Fonte: Adaptado de Maradei Junior (2008).

Nos Laboratórios Farmacêuticos Oficiais, a demanda de medicamentos é enviada pelos 
Programas do MS, Programa Farmácia Popular do Brasil (Programa do MS gerenciado pela 
Fiocruz) e Secretarias de Saúde Estaduais e Municipais (consideradas vendas diretas).

Os medicamentos destinados ao atendimento dos Programas do Ministério da Saúde 
são enviados para o centro de distribuição localizado em Brasília, para as coordenações es-
taduais e para as Secretarias de Saúde Municipais e Prefeituras, de acordo com as pautas 
entregues aos laboratórios pelo próprio MS. Cada pauta contém o local de entrega e a quan-
tidade de medicamentos para o laboratório realizar a distribuição. Vale ressaltar que o centro 
de distribuição localizado em Brasília serve como estoque estratégico para atender eventuais 
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faltas de medicamentos dos municípios e das prefeituras. Já no Programa específico denomi-
nado Programa Penitenciário, os medicamentos são enviados diretamente para as farmácias 
penitenciárias. As vendas realizadas diretamente com as Secretarias de Saúde Estaduais e 
Municipais são entregues para as próprias secretarias solicitantes, para posteriormente serem 
distribuídas para os ambulatórios, postos de saúde e farmácias dos hospitais.

Os medicamentos destinados ao Programa Farmácia Popular do Brasil são primeira-
mente enviados para um centro de distribuição e posteriormente para as farmácias próprias 
desse programa, ou para farmácias particulares que possuem convênio com o programa, onde 
o paciente, com a apresentação da receita médica, pode adquirir, dependendo do medicamen-
to, com preços reduzidos ou gratuitamente. Os laboratórios públicos não fabricam amostras 
grátis, portanto não existe distribuição de medicamentos diretamente para os médicos.

3. Metodologia

Tendo em vista o objetivo proposto neste trabalho, a pesquisa empírica foi conduzida por 
meio de uma abordagem integrativa, triangulando os métodos quantitativos e qualitativos. 
Vergara (2005) qualifica os objetivos de uma pesquisa científica em dois aspectos distintos: 
quanto aos fins e quanto aos meios. Quanto aos fins, a pesquisa foi classificada como descriti-
va e explicativa, pois teve como proposta descrever quais são as ferramentas de TIC existentes 
nas atividades da cadeia de suprimentos dos laboratórios farmacêuticos oficiais e explicar 
como elas estão sendo utilizadas, além de evidenciar sua contribuição. Quanto aos meios, foi 
classificada como pesquisa de campo e pesquisa bibliográfica. A unidade de análise da pre-
sente pesquisa são as TIC utilizadas na cadeia de suprimentos dos Laboratórios Farmacêuticos 
Oficiais Brasileiros.

Na primeira fase da pesquisa de campo, os dados foram coletados por meio de questio-
nários enviados por e-mail para cada gestor de Logística dos laboratórios membros da Alfob. 
Essa primeira fase teve por objetivo levantar questões e aspectos que seriam aprofundados 
na fase qualitativa do estudo. Apesar de existirem 21 laboratórios, apenas 13 continuavam 
com suas produções ativas. O questionário foi elaborado de acordo com dados obtidos no re-
ferencial teórico, tendo como referência a pesquisa de Carneiro (2005). Dos 13 questionários 
enviados por e-mail, apenas um laboratório não respondeu, por considerar as informações 
sigilosas. Todos os outros 12 questionários foram retornados e validados.

Na segunda parte da pesquisa empírica, a coleta de evidências foi realizada por meio 
de entrevistas semiestruturadas seguindo um roteiro básico elaborado de acordo com os da-
dos obtidos no referencial teórico, já que na revisão de literatura não foi encontrado nenhum 
instrumento de coleta de evidências que pudesse ser replicado nesta pesquisa. Foram entre-
vistados seis profissionais, sendo um do setor de logística e outro da área de TI de três labo-
ratórios que apresentaram as maiores discrepâncias entre a quantidade de TIC utilizadas e a 
contribuição que essas ferramentas traziam para a integração entre os laboratórios.
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Os dados coletados pelos questionários foram tratados utilizando estatística descritiva e 
correlação múltipla. Já as evidências coletadas nas entrevistas semiestruturadas foram trata-
das por meio da análise de conteúdo. Após a realização de toda a pesquisa empírica, foi pos-
sível realizar uma triangulação de dados utilizando as diferentes fontes de coleta, tais como: 
pesquisas bibliográficas, questionários, entrevistas e observação direta. Essa triangulação per-
mitiu assegurar maior validade e credibilidade à pesquisa de campo realizada.

4. Apresentação e análise dos resultados

4.1 Análise quantitativa

A maior parte dos laboratórios produzia medicamentos orais, sendo as principais classes te-
rapêuticas os anti-hipertensivos, os tuberculostáticos e os antirretrovirais. Cinco desses la-
boratórios possuíam aproximadamente mil funcionários ou mais e apenas dois laboratórios 
contavam com menos de 100 colaboradores.

De acordo com as respostas dos participantes em relação às ferramentas listadas nos 
questionários, os laboratórios utilizavam diversos SI ou TIC de uso direto ou indireto na GCS, 
mas constatou-se que essas ferramentas, de uma forma geral, não traziam grandes contri-
buições para a execução das atividades do setor. Como pode ser observado na tabela 1, as 
ferramentas que mais contribuíam eram o ERP, o MRPI e o Rastreamento de Frotas, ficando 
no intervalo entre pouca e média contribuição.

Ta b e l a  1
Nível de contribuição de cada sistema/tecnologia de informação utilizado

LABORATÓRIO

NÍVEL DE CONTRIBUIÇÃO DO SISTEMA/TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO

USO INDIRETO DA GCS USO DIRETO GCS

Código Barras EDI Rastr. Frotas TMS WMS CRM SCP B2B ERP MRPI MRPII APS

Biomanguinhos         3       3 3    

Butantan 0   1       2          

CPPI     3                  

Farmanguinhos                 2 3    

Funed     3   2       3 3    

Furp 3   3           3 3    

Iquego     2     2 3 3 3     2

IVB 2   2   2   2   2 3 2 3

Lafepe         1       1 1    

Laqfa                        

LFM   3   1 3 2 2 3 3 3 2 2

Nuplam 0 2           3 0      

Média 0,42 0,42 1,17 0,08 0,92 0,33 0,75 0,75 1,67 1,58 0,33 0,64

Fonte: Elaboração própria.
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Os valores numéricos presentes na tabela correspondem à intensidade da contribuição 
que o SI ou TIC traz na execução das atividades do setor, variando de nenhuma (0) a alta (3). 
Foi considerada que a sua não utilização era equivalente à sua utilização, porém com contri-
buição nula. Portanto, as médias foram calculadas atribuindo-se o valor “0” também para os 
espaços em branco, que correspondem à não utilização.

Utilizou-se a escala Likert variando de 1 a 7 para verificar o nível de integração interna 
e externa por laboratório, considerando integração interna como a logística integrada do la-
boratório e integração externa como a cadeia de suprimentos dos laboratórios. Observou-se, 
conforme os valores médios por laboratório expostos na tabela 2, que os laboratórios IVB e 
Butantan eram os que apresentavam os maiores níveis de integração interna, enquanto o labo-
ratório Nuplam era o que apresentava o maior nível de integração externa. O laboratório CPPI 
foi o que apresentou menor nível de integração, tanto interna como externa. Os valores entre 
0 e 3 foram considerados integração baixa, valores acima de 3 até 5, integração moderada, e 
valores acima de 5 até 7, integração alta.

Ta b e l a  2
Média do nível de integração dos laboratórios (interna e externa)

LABORATÓRIO
MÉDIA DO NÍVEL DE INTEGRAÇÃO

Logística Integrada GCS Média por Laboratório

Biomanguinhos 3,95 4,67 4,31

Butantan 5,40 3,73 4,56

CPPI 3,05 2,83 2,94

Farmanguinhos 4,25 5,35 4,80

Funed 3,15 4,29 3,72

Furp 4,84 4,67 4,75

Iquego 4,65 5,35 5,00

IVB 5,50 4,65 5,07

Lafepe 3,75 5,33 4,54

Laqfa 3,61 4,35 3,98

LFM 4,95 5,06 5,00

Nuplam 4,13 6,00 5,06

Média por Categoria 4,27 4,69  

Fonte: Elaboração própria.

Foi utilizada a correlação múltipla para verificar a relação entre o uso de cada ferra-
menta e o nível de integração dos laboratórios, para tentar inferir a importância das ferramen-
tas na integração. Os resultados podem ser visualizados na tabela 3, de onde se pode inferir 
que a ferramenta SCP era, na opinião dos respondentes, a que mais contribuía para a logística 
integrada do laboratório. Já as ferramentas B2B e EDI pareceram ser as que mais contribuíam 
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para a integração entre os laboratórios (GCS). Em termos de contribuição de uma forma geral, 
o SCP evidenciou ser o mais importante e o Rastreamento de Frotas o que menos contribuía.

Ta b e l a  3
Correlação entre a utilização das ferramentas e o nível de integração

Tipo de Integração

Uso Indireto na GCS Uso Direto do GCS

Código 
Barras

EDI
Rastr. 
Frotas

TMS WMS CRM SCP B2B ERP MRPI MRPII APS

Interna 0,47 0,20 -0,08 0,26 0,07 0,30 0,71 0,23 0,20 0,19 0,55 0,60

Entre os Labs. -0,02 0,40 -0,53 0,14 0,07 0,29 0,07 0,56 0,29 0,16 0,09 0,11

Fonte: Elaboração própria.

Alguns laboratórios revelaram utilizar mais ferramentas do que outros e, conforme já 
foi apresentado, foram identificados laboratórios com níveis de integração bem diferentes. 
Mas, de uma maneira geral, não houve discrepância entre as quantidades de TIC utilizadas 
em cada laboratório e seu nível de integração, como pode ser observado no gráfico 1: os labo-
ratórios que utilizavam mais TIC tendiam a ser os de maior nível de integração. No entanto, 
alguns laboratórios apresentaram alguma discrepância nessa relação.

G r á f i c o  1
Média de integração por quantidade de TICs utilizadas

Fonte: Elaboração própria.
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O gráfico mostra que o laboratório Funed é o que apresenta a maior discrepância. Por 
esse motivo, esse foi um dos laboratórios escolhidos para aprofundar a pesquisa pela utili-
zação da abordagem qualitativa. O laboratório Laqfa também foi escolhido para a pesquisa 
qualitativa por apresentar certa discrepância entre a quantidade de ferramentas utilizadas e 
o nível de integração, e pelo fato de o laboratório não utilizar nenhum tipo de ferramenta de 
TIC. O terceiro laboratório escolhido foi o IVB pelo fato de possuir oito ferramentas de TIC e 
de ter a maior média de integração comparando com os outros laboratórios pesquisados. Ape-
sar de o laboratório Nuplam apresentar certa discrepância, optou-se pelo laboratório IVB pelo 
fato de os outros dois laboratórios escolhidos (Funed e Laqfa) já representarem uma amostra 
daqueles que utilizam pouca ou nenhuma TIC.

4.2 Análise qualitativa

As entrevistas nos três laboratórios públicos selecionados confirmaram que a maior parte da 
demanda de medicamentos é proveniente do MS. Essa demanda era definida por meio de 
reuniões sistemáticas entre a presidência ou a diretoria do laboratório com os representantes 
do MS. As demandas do MS eram discutidas em reuniões interdepartamentais e, em alguns 
casos, identificava-se a necessidade da produção de novas drogas com vistas à redução das 
importações. Os depoimentos seguintes evidenciam esse processo:

Depois que a presidência tem as informações sobre as demandas, ela se reúne com os gestores de 
diversos setores, inclusive o PCP (Programação e Controle da Produção), e passa as informações 
sobre as quantidades e os prazos de entrega dos medicamentos que foram acordados. Quando 
surge uma demanda extra ao longo do ano, a presidência nos informa para que possamos pro-
videnciar a compra de matérias-primas e planejar a produção. (assistente administrativo de PCP 
— Funed)

Nós procuramos saber a relação dos medicamentos que o Ministério compra de fora, que não são 
produzidos no Brasil, para analisar quais desses medicamentos nós temos condições de produzir 
e, então, começamos o processo de desenvolvimento de fabricação para oferecer o medicamento 
ao Ministério a um custo menor do que eles compram lá fora. Nós demoramos em média três 
anos para começar o processo de venda. (assessor de PCP — IVB)

Os entrevistados informaram que os laboratórios não tinham o hábito de terceirizar par-
te da fabricação, como defende a literatura de GCS. Quando não havia capacidade suficiente 
para atender a demanda, o medicamento era comprado já pronto de outro laboratório público 
ou privado. No entanto, a narrativa a respeito de uma experiência de terceirização traz indí-
cios do potencial da aplicação da GCS:

Só teve uma vez que nós terceirizamos parte da produção. Foi um caso pontual de emergência, 
em 2010, que precisamos produzir o medicamento Oseltamivir devido ao risco de epidemia de 
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Gripe Suína e Gripe Aviária. Cada laboratório oficial produziu parte do medicamento para agili-
zar o processo de produção. Foi uma parceria entre nós, o Laboratório do Exército, Laboratório 
da Marinha e Laboratório de Farmanguinhos. (chefe da subdivisão de Planejamento — Laqfa)

O MS possuía um sistema denominado Sislog, onde parte das informações precisava 
ser preenchida por funcionários dos laboratórios. Tal fato reforça a evidência do grau de im-
portância do MS na etapa inicial da cadeia de suprimentos. O depoimento a seguir explica o 
papel do Sislog:

Depois que o termo de cooperação é assinado, o Ministério alimenta o sistema Sislog (Sistema 
de Logística do Ministério da Saúde), onde o laboratório consegue visualizar os medicamentos a 
serem entregues assim como o cronograma de entregas. O setor de Contratos visualiza e alimen-
ta esse sistema com as quantidades que foram entregues ao Ministério. (chefe da subdivisão de 
Planejamento — Laqfa)

Nenhum dos três laboratórios entrevistados alegou possuir algum tipo de SI para auxi-
liar nas decisões de produzir, terceirizar ou comprar o medicamento já pronto. Verificou-se 
que dois laboratórios possuíam contratos de transferência de tecnologia por meio de Parcerias 
de Desenvolvimento Produtivo (PDPs), nas quais os laboratórios públicos gradativamente iam 
adquirindo o domínio de produção, como pode ser visto no depoimento a seguir:

No momento, a Funed tem um contrato de transferência de tecnologia através de um consór-
cio com dois laboratórios privados. Com a transferência de tecnologia, gradativamente, nós 
vamos tendo o domínio maior da produção e aos poucos vamos produzindo também. Tem um 
medicamento que no passado era todo produzido por esses laboratórios do consórcio. Esse 
ano, eles estão fabricando e nós já estamos embalando. A previsão é de que no próximo ano 
todas as etapas de produção deste medicamento sejam feitas aqui. (assistente administrativo 
de PCP — Funed).

Apesar de ficar evidente a troca de informações entre laboratórios públicos e privados, 
percebe-se que não existia um sistema de gestão que auxiliasse esse processo. Os três labora-
tórios estudados realizavam o Planejamento Estratégico da Produção, o Plano-Mestre de Pro-
dução e a Programação da Produção por meio de planilhas de Excel, utilizando um sistema, 
denominado pelos entrevistados como ERP, para a coleta de informações, como pode ser visto 
na resposta seguinte:

Nós utilizávamos os sistemas MRPI e MRPII, imprimíamos tudo na impressora matricial. Depois 
que a gente adquiriu impressoras mais modernas, não conseguimos mais imprimir esses siste-
mas, então nós passamos a utilizar só o Excel. No Excel eu faço uma planilha, como o MRP, e 
coloco a demanda, quantidade de medicamento em estoque, capacidade de produção e outras 
informações. (assessor de PCP — IVB)
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Os laboratórios investigados tinham o hábito de emprestar e receber emprestado maté-
rias-primas de outros laboratórios públicos. Eles trocavam informações por e-mail informando 
os materiais que não seriam utilizados até o vencimento. O depoimento a seguir evidencia a 
distância das práticas adotadas dos processos de GCS descritos na literatura:

Na prática, o que acontece, é quando temos uma necessidade emergencial por determinado ma-
terial, nós entramos em contato com os laboratórios para verificar se alguém pode nos emprestar. 
Alguns laboratórios mandam uma relação dos materiais que estão disponíveis e, se estivermos 
precisando desse material com urgência, nós solicitamos o empréstimo, mas nunca deixamos de 
fazer um pedido de compra pensando no empréstimo de outro laboratório. (chefe da subdivisão 
de Planejamento — Laqfa).

Apesar das evidências de alguma troca de informações e de materiais entre os labora-
tórios estudados, o processo de comunicação não era sistemático e ocorria via e-mail. Além 
disso, verificou-se que os laboratórios não realizavam compra conjunta, o que, de acordo com 
a teoria estudada, possibilitaria a redução do custo dos materiais ou dos serviços contratados. 
Verificou-se que, nos casos estudados, os atrasos nas entregas dos medicamentos não eram 
frequentes e, quando ocorriam, normalmente não passavam de cinco meses.

Os entrevistados alegaram que, caso o laboratório não tivesse um sistema informatiza-
do, a Anvisa suspenderia os registros dos medicamentos e o laboratório ficaria proibido de 
produzir. Apesar de os entrevistados alegarem que o sistema ERP atendia parcialmente às 
necessidades operacionais e às necessidades dos órgãos reguladores, observou-se que esse 
sistema apresentava algumas falhas graves, típicas de sistemas de silos funcionais. De fato, os 
sistemas encontrados não podem ser considerados, do ponto de vista da taxonomia padrão, 
um ERP, como pode ser visto na resposta seguinte:

De acordo com o conceito, o ERP é uma integração como um sistema único. Apesar do nos-
so sistema ter o nome de ERP, ele não atende ao conceito seguindo a visão da informática.  
O nosso sistema tem a área de compras, financeiro e outras áreas, mas essas áreas não se integram 
com a produção. Então, apesar do nome, de acordo com as definições, esse sistema não é um ERP. 
Ele foi criado internamente, sem uma metodologia definida e sem profissionais qualificados. Além 
disso, a rotatividade de funcionários na área de TI é muito grande por causa do salário baixo que é 
pago aqui na Funed. (chefe do serviço de desenvolvimento e administração de software — Funed)

Nos processos de PCP, tais como plano mestre e sequenciamento, as planilhas de Excel 
ainda eram muito utilizadas nos laboratórios estudados. Embora os gestores entrevistados 
denominassem essas planilhas de sistema, de acordo com a definição de SI aqui adotada, um 
aplicativo desenvolvido em Excel não deve ser considerado um SI. Em face das prováveis di-
ficuldades de conduzir processos mais sofisticados com o apoio de plataformas Office, os ges-
tores reconheceram que era necessário implantar um SI mais atual, que integrasse os setores 
da organização, como pode ser visto na resposta seguinte:
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O sistema utilizado no momento é antigo, difícil de fazer mudanças e melhorias (...) acho que 
ajudaria bastante se tivéssemos um novo sistema ERP moderno que incluísse todas as informa-
ções que nós colocamos em Excel e que fizesse a interface com todos os setores. (chefe da subdi-
visão de Planejamento — Laqfa)

Dos três gestores de TI dos laboratórios entrevistados, um alegou que estaria providen-
ciando a compra de um novo sistema ERP, outro comentou que estava implantando melhorias 
no sistema já existente, e o terceiro disse que estava estudando a implantação de um novo sis-
tema, mas que provavelmente não seria um ERP. Percebe-se que os gestores pensavam em SI 
individuais para cada laboratório, além de não saberem exatamente qual seria o melhor tipo 
de sistema a ser implantado para apoiar a GCS, como sugere a fala a seguir: “O novo sistema 
a ser implantado não necessariamente seria um ERP, mas sim um sistema que atendesse toda 
a produção, em todos os quesitos, inclusive quanto às regras e normas que devem ser seguidas 
de acordo com as exigências da Anvisa” (chefe do serviço de desenvolvimento e administração 
de software — Funed).

5. Conclusões

Motivado pela decisão do MS de criar a RBPPM, o objetivo deste artigo era investigar o uso 
pelos Laboratórios Farmacêuticos Oficiais Brasileiros das contribuições derivadas das Tecno-
logias da Informação e Comunicação (TIC), no sentido da integração da cadeia de suprimen-
tos da RBPPM.

Em primeiro lugar, a análise empreendida no âmbito deste estudo evidenciou que os 
objetivos descritos na criação da RBPPM, cujo alcance poderia ser facilitado pela adoção dos 
atributos da GCS pela rede capitaneada pelo MS, ainda são incipientes e erráticos. Quando 
presentes, alguns desses atributos, tais como a terceirização de parte da produção de medica-
mentos para outro laboratório público e a prática de empréstimos de matérias-primas entre 
eles, decorreram de uma decisão oportunista. Características mais profundas de redes de 
parcerias, em linha com uma visão de GCS de corte relacional, tais como investimentos espe-
cíficos para a RBPPM e especialização de produção em função do perfil de cada parceiro, par-
ticularmente no caso das universidades públicas, estavam ausentes das evidências coletadas.

Em resposta direta ao problema desta pesquisa, o estudo demostrou que, apesar das 
evidências teóricas e empíricas a respeito da capacidade das TIC de integrar processos, am-
plamente retratadas na literatura científica, os laboratórios públicos brasileiros ainda fazem 
pouco uso das tecnologias aqui estudadas, tanto na logística integrada quanto na GCS, e o 
desempenho das poucas ferramentas encontradas revelou-se incipiente e insatisfatório. É bem 
provável que essa evidência seja uma decorrência natural do fato de que a RBPPM não utili-
zava uma abordagem de GCS na época em que esta pesquisa foi realizada.

Por meio da triangulação dos dados, coletaram-se indícios de que os laboratórios não 
possuíam todas as TIC que eles alegaram utilizar na primeira fase da pesquisa (questionários), 
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embora essa constatação não possa ser generalizada, já que a pesquisa qualitativa foi realiza-
da em apenas três laboratórios. Também se verificou que alguns entrevistados chamavam de 
MRPI, MRPII e APS rotinas desenvolvidas em planilhas de Excel, cujas limitações na integra-
ção de processos são amplamente reconhecidas na literatura e prática de gestão de SI.

Essa divergência quanto à utilização de TIC pode ter ocorrido por: i) falta de conhe-
cimento a respeito da TIC descrita no questionário; ii) por considerarem planilhas de Excel 
ferramentas de TIC; iii) terem respondido o questionário de acordo com as TIC utilizadas nos 
laboratórios privados participantes das PDPs, já que parte da produção de alguns medicamen-
tos é feita por esses laboratórios.

Há um amplo consenso entre teóricos e gestores de que os ERP contribuíram para que as 
organizações superassem a visão de silos funcionais, reduzindo a necessidade de reunir diferen-
tes fragmentos de informações gerados por suas várias atividades e divisões. Verificou-se nos 
laboratórios investigados que, apesar da alegada existência do ERP, muitas informações ainda 
eram tratadas em uma visão de silos verticais, com rotinas geradas por planilhas de Excel, que 
impossibilitavam a integração dos processos na dinâmica exigida pela economia digital em geral 
e pelas estruturas em rede que hoje predominam na indústria farmacêutica global.

Além disso, os entrevistados consideravam que o ERP seria suficiente para atender to-
das as atividades de logística integrada, inclusive aquelas relacionadas ao PCP, desde que ele 
fosse um sistema confiável e que os módulos dos outros setores ou departamentos também 
estivessem incluídos no SI. Um possível motivo para a incompreensão dos limites e papéis de 
sistemas transacionais, como é o caso do ERP, e os sistemas de apoio a decisão, usualmente 
aplicados no PCP, pode ser a falta de conhecimento, por parte dos entrevistados, das TIC 
existentes na gestão da cadeia de suprimentos. Isso parece explicar por que não foi observado 
nenhum interesse por implantação de sistemas interorganizacionais, com algoritmos matemá-
ticos mais sofisticados.

As falas dos entrevistados trazem fortes indícios de que, nos laboratórios investigados, 
os SI ainda chegavam apenas ao nível transacional. Claramente, os sistemas haviam sido 
desenvolvidos para apoiar as atividades rotineiras dos laboratórios, e as planilhas eletrônicas 
criadas em Excel cobriam as lacunas nos processos que exigiam o apoio às decisões de confi-
guração dos planos mestres e sequenciamento da produção.

Apesar de a pesquisa indicar a existência de algum tipo de relacionamento pontual entre 
os laboratórios públicos, a pesquisa mostrou que a integração entre os laboratórios também 
era pequena, não existindo nenhum tipo de sistema que integrasse os laboratórios públicos 
em uma lógica de redes de suprimentos. A triangulação com a pesquisa bibliográfica permite 
argumentar que, caso fossem adotados pacotes integrados de gestão mais atualizados, basea-
dos na WEB, os laboratórios públicos poderiam ter maior facilidade para integrar não apenas 
sua logística interna, mas também aos processos transacionais dos parceiros presentes em 
suas cadeias de suprimentos, avançando um pouco mais em direção aos objetivos da RBPPM.

Na época em que este estudo foi conduzido, cada laboratório público tinha seu próprio 
sistema com vistas a atender prioritariamente as exigências da Anvisa. Os laboratórios tam-
bém precisavam alimentar os sistemas do MS e das secretarias. A pesquisa indicou que esses 
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sistemas apresentavam falhas crônicas e acarretavam a necessidade da utilização de diversos 
controles paralelos, o que impedia a integração dos processos da cadeia de suprimentos, caso 
esse objetivo fosse implantado.

Mesmo considerando as sérias limitações relatadas, o estudo aqui retratado evidenciou 
oportunidades significativas para o funcionamento dos laboratórios públicos como uma rede 
de suprimentos e para o uso mais intenso das TIC no alcance desse objetivo. As entrevistas 
mostraram que o MS desempenhava um papel central na cadeia de suprimentos dos labo-
ratórios farmacêuticos, podendo valer-se dessa posição para melhorar a sincronização das 
decisões com vistas às necessidades do SUS. Também se constatou que diversos laboratórios 
produziam medicamentos de uma mesma classe terapêutica, sem nenhuma avaliação mais 
criteriosa da complementariedade de capacidades e competências.

Esse cenário permite supor que uma atuação coordenada dos MS, das secretarias dos 
estados e municípios e dos laboratórios públicos poderia trazer ganhos expressivos na alo-
cação dos escassos recursos físicos e financeiros de que o país dispõe. Por exemplo, como os 
laboratórios públicos visavam atender principalmente as necessidades da sociedade, talvez 
fosse vantajoso para o país que a produção de cada classe terapêutica fosse centralizada por 
um ou dois laboratórios, de acordo com as especificidades do seu parque fabril ou da sua ca-
pacidade tecnológica. Dessa maneira, seria possível especializar o laboratório na produção de 
determinado tipo de medicamento e, consequentemente, aumentar a produtividade, diminuir 
o risco de contaminação química e biológica, diminuir o custo produtivo.

Também poderia haver a transferência de pesquisadores e especialistas entre os labo-
ratórios, caso necessário. Por fim, as parcerias com laboratórios privados e com laboratórios 
públicos de outros países poderiam ser utilizadas como mecanismo de aprendizagem e acú-
mulo de capacidade tecnológica de produção e, mais à frente, de geração de novas drogas, 
particularmente de biofármacos, rota tecnológica ainda em consolidação na indústria farma-
cêutica global.

Para reverter o quadro de múltiplos inputs e buscar uma lógica de redes de suprimentos, 
o MS, a Anvisa, juntamente com os laboratórios públicos e as secretarias estaduais e munici-
pais, poderiam considerar a criação de um sistema informatizado unificado que atendesse a 
legislação vigente (RDC no 17) sobre as Boas Práticas de Fabricação (BPF) de medicamentos, 
e que atendesse ao mesmo tempo as necessidades do conjunto dos atores da rede de supri-
mentos dos laboratórios públicos brasileiros. Para o desenvolvimento desse SI poder-se-iam 
considerar inclusive as alternativas da computação em nuvem e da utilização de softwares 
como serviços (SaaS), tendências que parecem se consolidar na indústria de TIC.

Entretanto, as entrevistas deixaram claro que as equipes de TI dos laboratórios públicos 
podem ter dificuldades para acompanhar a dinâmica da evolução da TIC. Entre outras dificul-
dades, pode-se citar a alta rotatividade, em face dos baixos salários, de funcionários das áreas 
de TI e de logística, e as dificuldades para a contratação de fornecedores com vínculos mais 
estáveis, que façam investimentos específicos para a RBPPM, dada a legislação vigente à épo-
ca desta pesquisa. Essas restrições poderiam dificultar o ciclo de desenvolvimento de sistemas 
mais robustos, com maior sofisticação em seus algoritmos.
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Apesar da existência de 21 laboratórios públicos membros da Alfob, constatou-se que 
apenas 13 encontravam-se ativos, o que pode dificultar o atendimento da necessidade de 
medicamentos da população brasileira de baixa renda. Alguns dos laboratórios que não esta-
vam produzindo pertenciam a universidades e eram utilizados apenas para aprendizado dos 
alunos. Caso a RBPPM estivesse funcionando como uma cadeia de suprimentos nos moldes 
aqui discutidos, os papéis desses importantes atores poderiam ser reavaliados. Por exemplo, 
os laboratórios ligados às universidades federais poderiam ficar dedicados às pesquisas bási-
cas ou aplicadas da RBPPM. Entende-se que tal rearranjo, se conduzido de forma planejada e 
coordenada em nível nacional, poderia contribuir para a maximização dos recursos alocados 
à saúde pública.

Na medida em que a RBPPM não adotava os atributos da GCS e a utilização de ferra-
mentas de TIC era feita ainda de forma muito limitada, a suposição deste estudo não pode ser 
evidenciada. Ainda assim, os autores deste artigo entendem que a pesquisa contribuiu para a 
teoria e a prática administrativa. Do ponto de vista da teoria, a pesquisa permitiu aprofundar 
a investigação acadêmica sobre as TIC utilizadas direta e indiretamente na GCS de laborató-
rios farmacêuticos. Já do ponto de vista da prática, esta pesquisa contribuiu para mostrar aos 
gestores dos laboratórios farmacêuticos públicos brasileiros o potencial da utilização de uma 
abordagem de GCS e da contribuição das TIC para a RBPPM. A pesquisa também trouxe con-
tribuições para a sociedade, já que a produção de medicamentos dos laboratórios estudados é 
destinada a atender as necessidades das camadas sociais menos favorecidas, particularmente 
no que tange às doenças negligenciadas.

Este estudo apresentou algumas limitações, listadas a seguir: a) a possível falta de 
entendimento sobre as TIC listadas nos questionários enviados por e-mail. Pelo fato de o en-
trevistador não estar presente durante o preenchimento do questionário, alguns itens podem 
ter sido respondidos equivocadamente; ii) o tamanho limitado da amostra utilizada no estudo 
quantitativo, devido ao número expressivo de laboratórios pertencentes à Alfob que se encon-
trava inativo; iii) a impossibilidade de generalizações dos resultados das entrevistas, já que 
foram estudados apenas três laboratórios, totalizando seis entrevistas.

Sugere-se para estudos futuros uma análise que evidencie como as TIC são utilizadas e 
como elas contribuem para a GCS dos laboratórios privados. Também pode ser realizado um 
estudo de caso comparativo entre um laboratório público e um privado, mostrando como fun-
cionam a GCS e como as ferramentas de TIC estão contribuindo para o desempenho das redes 
de suprimentos. Por fim, seria interessante estender a pesquisa qualitativa para os outros 10 
laboratórios que se encontravam com a produção ativa no final de 2013.
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